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EDITAL DE LICITAÇÃO      

 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO EVANGELISTA/MG 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 72/2016. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2016. 

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM  

 

OBJETO: Aquisição de equipamentos hospitalares e produtos médicos hospitalares, com os 

recursos do Convênio, celebrado com o Estado de Minas Gerais. 

 

APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: dia 19/07/2016 às 09:00 

(nove horas).  

 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL: dia 19/07/2016 após o credenciamento. 

Não havendo expediente nas datas supracitadas, o credenciamento e a abertura da sessão ficarão 

prorrogados para o primeiro dia útil subseqüente, nos mesmos horários. 

 

PREGOEIROS: João Batista Fideles e Carlos Augusto Gonçalves Coelho, nomeados pela 

Portaria 3.327 de 09/05/2016. 

 

LOCAL DO PREGÃO E DE CONSULTA AO EDITAL: Prefeitura Municipal de São João 

Evangelista/MG, na Rua Benedito Valadares, nº. 40, Bairro Centro, São João Evangelista/MG. 

 

ESCLARECIMENTOS: tel. (33) 3412-2510 ou na Prefeitura Municipal. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO EVANGELISTA/MG, torna pública a abertura de Processo 

Licitatório, na modalidade Pregão Presencial nº. 14/2016, do tipo menor preço por ITEM, regido pela 

Lei Federal n.º 10.520, de 17/7/2002, Lei Federal nº 8.666/93, de 21/6/93, e alterações posteriores, e 

demais condições fixadas neste edital. Os trabalhos serão conduzidos pelos servidores João Batista 

Fideles e Carlos Augusto Gonçalves Coelho, designados Pregoeiros do Município, e Equipe de 

Apoio, integrada pelos servidores Exilane Queiroz de Jesus, João Evangelista das Graças, Carlos 

Augusto Gonçalves Coelho, nomeados pela Portaria nº. 3327 de 09/05/2016, do Exmo. Prefeito 

Municipal. 

 

I – OBJETO 

 

Aquisição de equipamentos hospitalares, com os recursos do Convênio nº. 405/2014 celebrado com 

o Estado de Minas Gerais, conforme especificado no Anexo I deste Edital. 
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II - ÁREA SOLICITANTE 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

III - CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 

1 - Cópia deste edital estará disponível na Prefeitura Municipal e permanecerá afixada no quadro de 

avisos localizado no hall de entrada, no horário de 8 às 11 horas e de 13 às 17 horas. 

 

1.1 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a 

acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial “Minas Gerais”, quando for o 

caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

 

2 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o telefax (33) 3412-

2510, ou, no endereço constante à fl. 1 deste Edital. 

 

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado que 

cumpram plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital. 

 

1.1 - Participarão da sessão do Pregão Presencial os representantes dos licitantes efetivamente 

credenciados. 

 

2 - Não poderá participar da presente licitação empresa: 

2.1 – suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o Município; 

2.2 – declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública; 

2.3 - impedida de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais; 

2.4 - em consórcio; 

2.5 - com falência decretada; 

3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

V - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

1 - Os documentos de Habilitação e Proposta Comercial deverão ser apresentados em envelopes 

distintos, colados e indevassáveis, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte externa, as 

seguintes informações: 

 

AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO EVANGELISTA/MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 72/2016 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 

AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO EVANGELISTA/MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 72/2016 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016 
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 “PROPOSTA COMERCIAL” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 

VI - PROPOSTA COMERCIAL 

1 - A proposta comercial poderá ser apresentada conforme modelo do Anexo II, ou em modelo 

próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, em uma via, incluindo a marca e 

quantidade dos produtos bem como a identificação da empresa proponente, n.º do CNPJ, endereço, 

números de telefone e fac- símile, e-mail, marca dos produtos,  e assinatura do seu representante 

legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado. 

 

1.1 - A proposta e os lances deverão referir-se ao PREÇO POR ITEM para a execução da 

integralidade do objeto licitado, não se admitindo propostas para a execução parcial do objeto. 

 

1.2 – O PREÇO POR ITEM será obtido pela soma dos preços totais de cada item, que, por sua vez, 

serão o resultado da multiplicação do preço unitário do item por sua quantidade. 

 

1.3 - Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) casas decimais. 

 

1.4 – No envelope de proposta deverão estar contidos os catálogos dos fabricantes, com a 

especificação de marca, modelo e condições técnicas de cada produto cotado e respectivo 

registro na ANVISA. A proposta que não se fizer acompanhar do catálogo e registro na 

ANVISA será sumariamente desclassificada pelo Pregoeiro.   

 

2 - A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 

pública do Pregão. 

 

3 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da 

entrega de sua Proposta Comercial. 

 

4 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências previstas no Edital. 

 

5 - O licitante, ainda, será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Pregão Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 

 

6 – O preço deverá ser cotado considerando-se a entrega do objeto licitado na sede do Município, 

incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, instalação (se necessário), 

tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios. 

 

7 - O licitante detentor do menor preço na etapa de lances do Pregão deverá apresentar proposta 

comercial ajustada ao preço final, conforme modelo do Anexo II. 

 

VII - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

1 - O licitante que ofertar o menor preço deverá apresentar a documentação abaixo relacionada: 
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1.1 - declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (modelo do Anexo V), assinada pelo representante legal do 

licitante; 

1.2 - registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.3 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de 

seus administradores; 

1.4 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

1.5 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

1.6 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

1.7 - prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado e 

Município; 

1.8 - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela 

Caixa Econômica Federal; 

1.9 - prova de regularidade relativa à seguridade social, emitida pelo órgão competente; 

1.10 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  

1.11 - Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 60 (sessenta) dias antes da data fixada 

para entrega das propostas; 

1.12 – Comprovante de regularidade de inscrição da licitante no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica – CNPJ. 

 

2 - O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as 

penalidades cabíveis. 

 

3 - O Pregoeiro e a equipe de apoio efetuarão consulta junto aos sites dos órgãos emissores das 

Certidões para fins de habilitação. 

 

4 - Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela 

internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação. 

4.1 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam 

apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação, durante a sessão do Pregão. 

4.2 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, 

deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura do Pregão. 

 

5 - Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 

protocolo, ou apresentados por meio de discos magnéticos. 
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6 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o 

previsto neste Título inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no item 10 do Título X. 

 

VIII – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

1 - O critério de julgamento será o de menor preço por item , ofertado para a execução do objeto, 

desde que observadas as especificações e outras condições estabelecidas neste edital e na legislação 

pertinente. 

 

2 - Será desclassificada a proposta que: 

2.1 - não se refira à integralidade do objeto; 

2.2 - não atenda às exigências estabelecidas em diligências ou no edital; 

2.3 - apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 

mercado, superestimados ou manifestamente inexeqüíveis, acima do valor orçado (art. 48, X, L. 

8.666/93), assim considerados nos termos do disposto no § 3º do art. 44 e inciso II do art. 48, da Lei 

Federal nº 8.666/93; 

 

3 - Para efeito de julgamento, serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal, 

inclusive este, caso apresentado. 

 

4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem. 

 

5 - O Pregoeiro, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis 

e que não afetem o seu conteúdo. 

 

IX - CREDENCIAMENTO 

1 – No dia, hora e local designados no edital, o interessado ou seu representante legal deverão 

proceder ao respectivo credenciamento junto ao Pregoeiro. 

2 - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do Pregão por seu sócio, 

proprietário ou dirigente, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato 

Social atualizado da empresa ou Registro Comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de 

documento de identidade. 

2.1 - A representação também poderá ser feita por procurador munido de instrumento público ou 

particular ou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo III com firma reconhecida, 

comprovando a outorga de poderes necessários para a formulação de propostas e a prática de todos os 

demais atos inerentes ao Pregão, juntamente com o documento de identidade do credenciado ou 

procurador e documento que comprove a representação legal do outorgante. 

 

3 - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro implica a 

presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão Presencial e a 

responsabilidade legal pelos atos praticados.  

 

X - PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

1 - Após o encerramento do credenciamento dos representantes das empresas licitantes, o Pregoeiro 

declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais aceitará novos licitantes. 

2 - Aberta a sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes contendo a 

Documentação de Habilitação e a Proposta Comercial e, separadamente, declaração, conforme 
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modelo do Anexo IV, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, a teor 

do art. 4º, VII da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002. 

 

3 - O Pregoeiro, após a abertura das Propostas Comerciais, procederá à verificação de sua 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, à conseqüente desclassificação das propostas 

em desacordo e à divulgação dos preços cotados pelos licitantes. 

 

4 - O Pregoeiro classificará, para a etapa de lances, o autor da proposta de menor preço e aqueles que 

tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço. 

4.1 - Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas neste item, o 

Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes até o máximo de 3 (três), para que seus 

autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 

escritas. 

 

5 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 

classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a 

partir do autor da proposta classificada de maior preço, e os demais, em ordem decrescente de valor. 

Os lances, para objetos de valor até R$ 9.999,00 (nove mil novecentos e noventa e nove reais) 

deverão ser ofertados em decréscimo de no mínimo R$ 3,00 (três reais) entre os lances; e para os 

objetos de valor superior a 10.000,00 (dez mil reais), a diferença mínima deverá ser de R$ 10,00 (dez 

reais), sob pena de desclassificação.  

5.1 - Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para determinação 

da ordem de apresentação dos lances. 

5.2 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

5.3 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor de mercado. 

5.4 - Se houver apenas uma proposta, desde que atenda a todos os termos do edital e, ainda, sendo 

compatível com o valor de mercado, esta poderá ser aceita. 

5.5 - As microempresas e empresas de pequeno porte terão preferência na contratação e desempate, 

conforme artigos 44, § 1º e 45, da Lei Complementar Federal nº. 123, de 2.006. A comprovação desta 

condição dever-se-á ser realizada no ato do cadastramento, sob pena de preclusão, mediante a 

apresentação do DRE – Demonstrativo do Resultado do período de 01 e janeiro a 31 de 

dezembro do ano anterior ao do presente certame, para verificação da Receita Bruta Anual. 
 

6 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

7 - O licitante detentor do menor preço deverá encaminhar ao Pregoeiro a Proposta Comercial, 

AJUSTADA AO PREÇO FINAL, no prazo máximo de 48 horas, a contar do horário de realização 

do Pregão, sob pena de desclassificação. 
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7.1 - Os documentos deverão ser protocolizados, em envelope lacrado, com identificação do licitante, 

número do Processo Licitatório e número do Pregão, na Prefeitura Municipal, endereço constante do 

preâmbulo deste edital.  

 

7.2 - O prazo para entrega dos produtos é de 90 (noventa) dias após o recebimento da Ordem 

de Fornecimento, o que poderá ocorrer mesmo antes da entrega da proposta final, previsto no 

item 7. 

 

8 - Se a oferta de menor preço for considerada aceitável, será aberto o envelope “Documentação de 

Habilitação” do licitante que a tiver formulado, para confirmação de sua habilitação. 

 

9 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

10 - Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

verificação das condições de habilitação do licitante, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor. 

 

11 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido melhor preço. 

 

12 - Caso seja necessário, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do Pregão para realização de 

diligências, designando nova data para sua continuidade, ficando intimados, no mesmo ato, os 

licitantes presentes. 

 

13 - Na reunião lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão, com registro de todos os atos do 

procedimento e das ocorrências relevantes, assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos 

licitantes. 

 

XI - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

1 – Após a declaração do vencedor, durante a Sessão do Pregão, qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido 

o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na Prefeitura 

Municipal.  

 

2 - Se as razões do recurso forem apresentadas na Sessão do Pregão, estas serão reduzidas a termo na 

respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões 

no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. 

 

3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso. 
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4 - Os recursos e respectivas impugnações deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de 

não serem conhecidos: 

a) ser dirigido ao Prefeito Municipal, aos cuidados do Pregoeiro, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

conforme estabelecido no item 2 deste título; 

b) ser dirigido ao Prefeito Municipal, nos casos de anulação ou revogação, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, nos termos do art. 109, I, “c” da Lei Federal nº 8.666/93; 

c) ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão 

social, CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante 

legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado. 

d) ser protocolizado na Prefeitura, endereço constante do preâmbulo deste Edital. 

5 – O MUNICIPIO não se responsabilizará por memoriais de recursos e impugnações endereçados 

via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos, e que, por isso, não sejam 

protocolizados no prazo legal. 

6 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

7 - Os recursos serão dirigidos à autoridade competente, por intermédio do Pregoeiro que, 

reconsiderando ou não sua decisão, o fará subir, devidamente informado, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis. 

8 - Os recursos não terão efeito suspensivo e serão decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

9 - A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes por meio de 

publicação no “Minas Gerais”, Órgão de Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais. 

10 - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, protocolizadas 

no mesmo endereço estabelecido na alínea “d” do item 4 acima, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes 

da data fixada para recebimento das propostas, dirigidas ao Pregoeiro, que deverá decidir sobre a 

petição no prazo de vinte e quatro horas. 

 

XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório. 

 

2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 

a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento 

licitatório. 

 

XIII - CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

1 - Homologado o procedimento licitatório, o representante legal da adjudicatária será convocado 

para a assinatura do contrato, conforme minuta constante do Anexo VI. 

 

2 - Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de assinar 

o contrato ou o termo equivalente, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, este examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a 

ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao edital, podendo ainda, negociar o 

preço. 

 

3 - A contratada deverá indicar, no ato da assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, 1 

(um) Preposto qualificado para representá-la perante o MUNICIPIO e para acompanhar e fiscalizar a 
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execução do objeto, devendo este Preposto responder por todos os assuntos relativos ao contrato e 

atender aos chamados do MUNICIPIO. 

3.1 - O Preposto deverá possuir o conhecimento e a capacidade profissional necessários, bem como 

ter autonomia e autoridade para resolver qualquer assunto relacionado com o objeto contratado, 

verificando, constantemente, a sua boa execução. 

 

4 - O prazo de vigência do contrato coincidirá com a garantia dos produtos fornecida pelo licitante, 

não podendo ser inferior a 12 (doze) meses. 

 

5 – O MUNICIPIO e a empresa poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

nos termos do artigo 65, II, “d”, da Lei Federal nº 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e 

demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos 

em planilha de custos e formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no 

mercado em geral. 

 

6 – O MUNICIPIO reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração 

dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º, do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

7 - O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da contratada com 

terceiros, sem autorização prévia do MUNICIPIO, por escrito, sob pena de aplicação de sanção, 

inclusive rescisão contratual. 

 

8 - Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, ocorridas durante 

a vigência do contrato, deverão ser comunicadas ao MUNICIPIO, na hipótese de restar caracterizada 

a frustração das regras e princípios disciplinadores das licitações e contratos administrativos, 

ensejarão a rescisão do contrato. 

 

9 - Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a solicitação, autorização, 

acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência do Objeto do contrato serão realizados 

pelo MUNICIPIO. 

 

XIV - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 - O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará 

impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 

2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais para as multas aplicáveis: 

2.1 - 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor do contrato, por ocorrência, no caso de a 

contratada deixar de fornecer o produto, ou entregá-lo com atraso superior a dois dias. 

2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese da contratada, injustificadamente, 

desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento 

contratual, quando o MUNICIPIO, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da 

autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 
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3 – O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 

pagamentos devidos pelo MUNICIPIO. Se os valores não forem suficientes, deverá ser recolhida pela 

contratada no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da aplicação da sanção. 

4 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após 

regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

 

XV - PAGAMENTO 

1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº. . 

02.07.01.10.301.0013.3047 Ficha e 02.07.01.10.302.0013.3020 – Ficha 199.  

 

2 - A contratada deverá apresentar ao MUNICIPIO, após o recebimento definitivo do respectivo 

Objeto, a correspondente nota fiscal, acompanhada dos documentos fiscais e tributários devidos, 

sendo que a liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação dos documentos 

discriminados na minuta de contrato, Anexo VI. 

 

2.1 – A Fiscalização do MUNICIPIO atestará a entrega do Objeto constante do documento fiscal 

correspondente, o que servirá como meio de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e 

constituirá requisito indispensável para a liberação dos pagamentos. 

 

2.2 – Somente será paga a quantidade do Objeto efetivamente fornecida. 

3 - O pagamento será efetuado pelo MUNICIPIO em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

nota fiscal, desde que acompanhada da documentação exigida e do recebimento definitivo pela 

Fiscalização do MUNICIPIO. 

 

4 - Caso a contratada não encaminhe a nota fiscal e demais documentos ao MUNICIPIO no prazo 

fixado, a data do pagamento poderá ser alterada na mesma proporção dos dias úteis de atraso. 

 

5 - Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação por parte 

da contratada, sem que isto gere direito à alteração de preços, correção monetária, compensação 

financeira ou paralisação da prestação dos serviços. 

 

XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Projeto Básico; 

Anexo II - Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo III - Modelo de Carta de Credenciamento; 

Anexo IV - Modelo de Declaração de Habilitação; 

Anexo V - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 

Anexo VI - Minuta de Contrato. 

 

2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis.  
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3 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a 

ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes 

desqualificados e envelopes “Documentação de Habilitação” de licitantes cujas propostas tenham 

sido desclassificadas. 

 

4 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

 

5 - Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 

especificado e válido. 

6 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção 

de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto 

no § 3°, do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.1 - Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia 

autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos 

pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio; 

6.2 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação 

do licitante. 

 

7 - As decisões do Prefeito Municipal e do Pregoeiro serão publicadas no “Minas Gerais”, Órgão de 

Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, quando for o caso,  podendo ser aplicado o disposto no 

§ 1º, do art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

8 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

 

9 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o MUNICÍPIO 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

 

10 – O MUNICÍPIO poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas 

ou para sua abertura. 

 

11 - Fica eleito o foro da Comarca de São João Evangelista, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia 

expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

São João Evangelista/MG, 28 de junho de 2016. 

 

Carlos Augusto Gonçalves Coelho  

Pregoeiro 
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2016 

 

Projeto Básico visando a aquisição de equipamentos hospitalares, com os recursos do Convênio, 

celebrado com o Estado de Minas Gerais, conforme especificado abaixo: 

 

Produto/Quantidade : 

 

 

Item Descrição do produto 
Qtde Unid Marca 

V. 

Unitário 
V. Total 

1 
Mesa Ginecológica característica física 

especificação material de confecção aço / 

ferro pintado posição do leito móvel  

1 un 
   

2 
Amnioscópio  característica física 

especificação composição com 3 pontas em 

material esterelizado  

1 un 
   

3 
Banqueta para parto vertical característica 

física especificação  composição com bacia 

em alumínio  

1 un 
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4 

Aparelho de Anestesia com Monitor 

Multiparâmetros - 01 Característica Física 

Especificação Equipamento microprocessado 

para atender a pacientes neonatais, 

pediátricos, adultos e obesos mórbidos. 

Estrutura em material não oxidante, dotado de 

gavetas e rodízios com freios em pelo menos 

dois deles, mesa de trabalho e bandeja para 

apoio de monitores. Rotâmetro composto por 

fluxômetro com escalas para alto e baixo 

fluxo ou com monitoração digital com 

entrada para oxigênio  O2, ar comprimido e 

óxido nitroso  N2O.Válvulas para controle de 

fluxo e pressão com sistema de segurança 

para proteger o paciente de pressão e fluxos 

inadequados. Filtro totalmente autoclavável, 

canister para armazenagem de cal sodada, 

possibilidade de sistema de exaustão de 

gases. Válvula APL graduada.Vaporizador do 

tipo calibrado de engate rápido, permitir 

acoplamento de 2 vaporizadores e com 

sistema de segurança para o agente 

selecionado. Ventilador eletrônico 

microprocessado, com display LCD com tela 

colorida. Possuir pelo menos as modalidades 

ventilatórias: ventilação controlada a volume, 

ventilação controlada a pressão, ventilação 

intermitente mandatória sincronizada, 

ventilação por pressão de suporte, ventilação 

manual/espontânea. Possuir controle e ajuste 

para pelo menos os parâmetros: pressão 

máxima, volume corrente, frequência 

respiratória, fluxo e tempo 

inspiratório/expiratório; PEEP, pausa 

inspiratória todos os controles devem possuir 

faixas de ajustes necessários para o 

atendimento de pacientes neonatais a obesos 

mórbidos. Monitorização de pelo menos: 

volume corrente, volume minuto, FiO2, 

pressão de pico, média e PEEP. E 

monitorização gráfica de pressão x tempo, 

fluxo x tempo e loops de pressão x volume e 

fluxo x volume. Alarmes audiovisuais e 

configuráveis pelo operador. Bateria interna 

recarregável com autonomia de no mínimo 30 

minutos. Deverá acompanhar o equipamento, 

1 un 
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no mínimo: 02 Vaporizadores calibrados de 

engate rápido, 02 circuitos pacientes 

completos adultos, 02 pediátricos e 02 

neonatais com máscaras, fabricados em 

silicone autoclavável, bateria interna 

recarregável, mangueiras de extensão para ar 

comprimido, oxigênio e NO2, balão para 

ventilação. Monitor Modular 

Multiparamétrico para uso em pacientes 

neonatais, pediátricos a adultos. Possuir no 

mínimo as seguintes configurações: Monitor 

de LCD colorido de no mínimo 10 polegadas. 

Permite conexão com impressora e saída 

serial para comunicação, apresentação 

simultânea de no mínimo 5 formas de onda na 

tela, armazenamento de informações do 

paciente, possibilidade de visualização de 

tendências gráficas, sistema de alarmes 

audiovisuais, bateria interna com autonomia 

de pelo menos 30 minutos, indicações de 

equipamento ligado em rede elétrica/bateria, 

bateria com carga baixa. Possuir a 

monitoração dos parâmetros: ECG  

Eletrocardiograma, SPO2 Saturação de 

Oxigênio, PNI Pressão Não Invasiva, 

Temperatura pelo menos 2 canais, 

Respiração, PI Pressão invasiva em 2 canais e 

ETCO2 Capnografia. Possuir todos os cabos 

para devidas conexões e todos os acessórios 

necessários para o correto funcionamento do 

equipamento. Alimentação elétrica a ser 

definida pela entidade solicitante. 

5 
Espaldar em Madeira (Barra/escada de Ling) 

característica física especificação material de 

confecção madeira com regiulagem 

1 un 
   

6 
Berço para Recém Nascido especificação 

rodízios , cuna  de acrílico , estrutura aço 

inoxidável, com prateleiras 

4 un 
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7 

Cama PPP Utilizada para realizar 

procedimento de parto natural e como cama 

para repouso. Base: Confeccionada em tubos 

retangulares de aço com acabamento em 

pintura epoxy pó. Possui plataforma de nylon 

para auxiliar a parturiente ao subir e descer da 

cama.Leito: Dorso e perneiras articulados, 

confeccionados em tubos de aço pintado em 

tinta epoxy pó, dividido em quatro seções: 

Dorso, Assento, Perneiras e Complemento da 

perneira. O complemento da perneira é 

removível e sua estrutura é confeccionada em 

tubos de aço inoxidável. A perneira também 

pode ser removida soltando os manípulos de 

fixação. Tampos: Confeccionados em fórmica 

radiotransparente. Estrado: Confeccionados 

com tubos retangulares de aço pintado com 

tinta epoxy pó. Equipado com dispositivo 

para uso do suporte de soro nas laterais do 

dorso. Possui gaveta coletora abaixo do leito, 

confeccionada em aço inoxidável. Rodas: 

Giratórias de 6 polegadas de diâmetro 

revestida com material termoplástico com 

sistema de freio total, sendo uma com sistema 

direcional. Acionamento através de um único 

pedal. Grades: Possui um par de grades na 

região do dorso, injetadas em poliuretano, 

providas de mecanismo de recuo acionadas 

manualmente. Cabeceira: Removível, 

confeccionadas em poliuretano. Possui pára-

choques de material termoplástico para 

proteção, fixados na própria cabeceira. 

Movimentos: Dorso, Elevação do Leito e 

Trendelemburg acionados eletricamente 

através de controle remoto com fio. 

Acompanha colchão compatível.  

1 un 
   

  
 

 O equipamento e o fabricante devem possuir registro atualizado na ANVISA. 

 Alimentação elétrica: O aparelho deve ter comutação automática de voltagem com faixa 

mínima de tensão de 100 a 240 volts – 60 Hz ou 220 Volts – 60 Hz. O equipamento deve 

utilizar todas tomadas e plugues de acordo com o novo padrão brasileiro - conforme NBR 

14.136.  

 Deverá ser apresentado o Certificado de Conformidade com a Norma Geral para segurança de 

equipamento eletromédico NBR IEC 60601-1. 
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 Deverá ser apresentado o Certificado de Conformidade com a Norma Geral para 

compatibilidade eletromagnética NBR IEC 60601-1-2 ou equivalente do país de origem. 

 

Obrigações do Fornecedor: 

1) Manuais e informações técnicas: os fornecedores deverão apresentar no momento da licitação 

manuais, folhetos impressos do fabricante, que comprovem todas características solicitadas no edital. 

Caso não seja apresentado nenhuma informação sobre uma determinada característica solicitada será 

considerado que o equipamento não atende a solicitação. 

2) Garantia: A garantia do equipamento e seus acessórios devem ser de no mínimo 12 meses, a partir 

da data de instalação, e devem estar cobertos neste período de garantia todas as partes e peças.  

3) O fornecedor deve ser assistência técnica ou serviço autorizado do fabricante do equipamento, 

devendo apresentar declaração assinada pelo fabricante, no momento da licitação. 

 

4) Fornecer o Manual de operação, registrado na Anvisa 

 

5) O fornecedor deve garantir fornecimento de partes e peças (originais) do equipamento e seus 

acessórios (originais) durante um período de tempo mínimo de cinco anos a contar da data de 

aceitação do equipamento.  

 

6) Realizar o treinamento operacional da equipe que irá utilizar o equipamento.  

 

7) Fornecedor  assistência técnica autorizada do fabricante  

 

 

Condições Gerais: 

 

Os equipamentos deverão atender às necessidades da Administração e possuírem padrões de 

qualidade e éticos que se prestem aos fins a que se destinam, sendo inadmissível a entrega de 

equipamentos que não atendam a esses critérios, devendo guardar conformidade, ainda, com o 

Convênio 1767/2013, realizado entre o município de São João Evangelista  e o 

Estado de Minas Gerais . 

 

Todos os itens cotados deverão estar acompanhados dos respectivos catálogos dos fabricantes, no 

qual conste o modelo, marca e especificações técnicas do produto, a fim de que sua correspondência 

com as exigências do Edital seja aferida pela Administração (No envelope de Proposta). Todos os 

componentes do equipamento deverão ser compatíveis entre si e com o catálogo apresentado. 

 

A especificação dos itens realizada no Projeto Básico obedece ao Plano de Trabalho do Convênio 

Pró-Hosp. A execução do convênio deve guardar conformidade com o objeto aprovado pelo Estado 

de Minas Gerais, sob pena do Consórcio ter sua prestação de contas glosada e condenada à devolução 

dos recursos. Desta forma, os itens cotados deverão obedecer às exigências do referido convênio e às 

especificações deste Projeto Básico.  

 

O pagamento estará condicionado à entrega e recebimento dos equipamentos, atestados pela 

Fiscalização do MUNICIPIO, nos termos do item 2 do Título XV deste Edital. 
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Os equipamentos hospitalares e outros itens sujeitos à fiscalização ANVISA deverão possuir os 

respectivos registros, informados no ato do certame de forma clara e objetiva, sob pena de 

desclassificação (No envelope de Proposta). Em nenhuma hipótese o Consórcio admitirá, quando 

exigido pela ANVISA, a cotação de equipamento que não possua registro. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2016 

AO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO EVANGELISTA/MG 

 

Objeto: Aquisição de equipamentos hospitalares, com os recursos do Convênio celebrado com o 

Estado de Minas Gerais, conforme especificado no Anexo I deste Edital. 

 

 

Item Quant. Un.  

Especificação do Objeto: 

Marca: 

Preço Unitário (valor de cada item) e Total (preço unitário x quantidade licitada) 

 

PREÇO GLOBAL (R$) ---- ---- 

 

Descrição das características dos equipamentos e materiais permanentes. 

 

Os produtos deverão ser entregues na sede do MUNICIPIO, conforme as “Ordens de Fornecimento” 

emitidas. 

 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, no mínimo, a contar da data da sessão pública do 

Pregão. 

 

 

 

----------, --- de .............. de 2016 

 

 

Empresa/CNPJ 
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ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2016 

 

 

 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) ________________________ 

_________________________________________________, portador(a) do  ocumento de 

Identidade n.º ____________________, inscrito no CPF sob o nº _____________________, 

como representante da empresa ______________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº __________________, para participar da licitação acima referenciada, instaurada pelo 

MUNICIPIO DE SÃO JOAO EVANGELISTA, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe 

plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como formular proposta comercial, efetuar 

lances, assinar documentos, manifestar-se em nome da empresa, requerer vista de documentos e 

propostas, interpor recurso e praticar todos os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por 

firme e valioso. 

 

 

cidade, ____ de _______________ de 2016. 

Assinatura: _____________________________________________________ 

Nome legível: ___________________________________________________ 

Qualificação: ___________________________________________________ 

Atenção: Reconhecer firma. 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2016 

 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA cumprir 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital de Licitação acima referenciado, a teor 

do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, sob pena de responsabilização nos 

termos da lei.  

______________________, ____ de _______________ de 2016. 

Assinatura: ______________________________________ 

Nome legível: ____________________________________ 

Qualificação: _____________________________________ 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2016 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob as 

penas da lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da 

República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição 

de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

______________________, ____ de _______________ de 2016. 

Assinatura (representante legal): _________________________________ 

Nome legível: ________________________________________________ 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2016 

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES  

 

Termo de Contrato de Fornecimento de Equipamentos Hospitalares, que fazem entre si o 

MUNICIPIO DE SÃO JOAO EVANGELISTA/MG, CNPJ nº 18.307.488/0001-60, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, Pedro de Queiroz Braga, brasileiro, casado, residente e 

domiciliada no referido Município, doravante denominado CONTRATANTE, e-------------------------

--, CNPJ nº ----------------------, localizada na Rua ------------------, número, bairro, cidade/estado, 

doravante denominado CONTRATADO, perante as testemunhas abaixo assinadas, firmam o 

presente contrato, cuja celebração foi autorizada no processo administrativo Pregão Presencial nº. 

17/2016, doravante denominado processo, e que se regerá pelas Leis nº 8.666/93 e 10.520/02 

consolidadas, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Objeto - Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de 

equipamentos hospitalares, com os recursos do Convênio celebrado com o Estado de Minas Gerais, 

conforme especificado no Anexo I do Pregão Presencial nº. 017/2016 e Proposta vencedora, que 

integram o presente contrato como se aqui estivessem transcritas. As requisições deverão ser 

atendidas e o Objeto entregue até 15(quinze) dias após o seu recebimento pelo CONTRATADO. 

 

Parágrafo Único – Conforme especificado na proposta vencedora, o (s) item (ns) a ser 

(em) fornecido (s) pela CONTRATADA são os seguintes: (descrição dos equipamentos). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Acompanhamento e da Fiscalização - Observado o 

disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93 a solicitação, autorização, acompanhamento, fiscalização, 

recebimento e conferência dos produtos objeto deste Contrato serão realizados pela Fiscalização 

designada pelo MUNICIPIO. 

 

§1º - A Fiscalização do MUNICIPIO atestará a entrega dos produtos no documento fiscal 

correspondente, o que servirá como meio de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e 

constituirá requisito indispensável para a liberação dos pagamentos. 

 

§2º - A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 

fiscalização da execução do objeto deste Contrato pelo MUNICIPIO, bem como permitir o acesso a 

informações consideradas necessárias pela sua Fiscalização. 

 

§3º - O MUNICIPIO não se responsabilizará por eventuais contatos realizados com setores ou 

pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato. 
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§4º - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem 

a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Das Condições Gerais - São condições gerais deste Contrato: 

 

I. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 

de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 

8.666/93; 

 

II. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA 

com terceiros, sem autorização prévia do MUNICIPIO, por escrito, sob pena de aplicação de sanção, 

inclusive rescisão contratual; 

 

III. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO, em 

operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob pena de 

sanção, inclusive rescisão contratual; 

 

IV. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão ser 

comunicadas ao MUNICIPIO e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das regras 

disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato; 

 

V. O MUNICIPIO e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93, por repactuação precedida 

de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios 

estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados 

no mercado em geral; 

 

VI. O MUNICIPIO reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração 

dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93; 

 

VII. O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 

respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes; 

 

VIII. O MUNICIPIO reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou serviço 

em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas legais ou 

técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 77 e 

seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da referida 

norma, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato; 

 

IX. Qualquer tolerância por parte do MUNICIPIO, no que tange ao cumprimento das obrigações ora 

assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, 

novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e 

podendo o MUNICIPIO exigir o seu cumprimento a qualquer tempo; 
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X. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade 

entre o MUNICIPIO e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA 

designadas para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as 

obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou 

contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter 

securitário ou qualquer outra; 

 

XI. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 

assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, 

ao MUNICIPIO, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto deste 

Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao MUNICIPIO o direito de regresso na 

hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos; 

 

XII. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações 

e documentos fornecidos pelo MUNICIPIO ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, 

sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência deste Contrato e mesmo 

após o seu término; 

 

XIII. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 

elaborados pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva 

propriedade do MUNICIPIO, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, 

para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente; 

 

CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações das Partes - São obrigações das partes: 

 

I. Da CONTRATADA: 

a) observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a 

indicada no preâmbulo do presente Contrato, bem como as suas cláusulas, preservando a 

MUNICIPIO de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da 

CONTRATADA; 

b) manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, 

qualquer alteração que possa comprometer esta contratação, bem como substituir os documentos com 

prazo de validade expirado; 

c) indicar, no ato da assinatura deste Contrato e sempre que ocorrer alteração, 1 (um) Preposto 

qualificado para representá-la perante o MUNICIPIO e para acompanhar e fiscalizar a execução do 

objeto, devendo este Preposto responder por todos os assuntos relativos ao Contrato e atender aos 

chamados da Fiscalização do MUNICIPIO, inclusive fora do horário normal de expediente; 

d) dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Contrato, durante toda 

a sua vigência, a pedido do MUNICIPIO; 

e) cumprir os prazos previstos neste Contrato e outros que venham a ser fixados pelo MUNICIPIO; 

f) providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo MUNICIPIO com respeito 

à execução deste Contrato. 
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II. Do MUNICIPIO: 

a) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, 

fixando-lhe, quando não pactuado neste Contrato, prazo para corrigi-la; 

b) assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao 

local de entrega dos produtos, desde que devidamente identificados; 

c) arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos aditivos que 

venham a ser firmados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – Do Preço e da Forma de Pagamento - O MUNICIPIO pagará à 

CONTRATADA, o valor correspondente do produto entregue, observados os preços unitários 

ofertados conforme “Modelo de Planilha/Proposta Comercial” constante do Anexo II do Edital do 

Pregão Presencial. 

 

§1º - O preço ofertado pela CONTRATADA para os produtos definidos no Objeto (Cláusula 

Primeira) é de R$----------------(valor por extenso), que corresponde ao valor deste Contrato. 

 

§2º - A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização do MUNICIPIO, até o 5º (quinto) 

dia útil do mês subseqüente ao do fornecimento do Objeto, a correspondente nota fiscal, sempre 

acompanhada dos documentos fiscais e tributários devidos. 

 

§3º - Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva entrega 

do Objeto nas condições especificadas neste Contrato, que será recebido por parte da Fiscalização do 

MUNICIPIO. 

 

§4º - Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do MUNICIPIO em até 5 (cinco) dias 

úteis após o recebimento da Nota Fiscal, desde que acompanhada da documentação exigida e do 

recebimento do Objeto pela Fiscalização do MUNICIPIO.  

 

§5º – Caso a CONTRATADA não encaminhe a nota fiscal e demais documentos ao 

MUNICIPIO no prazo fixado, a data do pagamento poderá ser alterada na mesma proporção dos dias 

úteis de atraso. 

  

§6º - A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

 

§7º - O MUNICIPIO, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la à 

CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no §5º 

acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado 

o vício. 

 

§8º - Os pagamentos devidos pelo MUNICIPIO serão efetuados por meio de depósito em 

conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma que vier a 

ser convencionada entre as partes. 
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§9º - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira ou interrupção no fornecimento dos produtos. 

 

§10 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará ao 

MUNICIPIO plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos produtos e quantidades 

nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Da Dotação Orçamentária - As despesas decorrentes desta 

contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº. 02.07.01.10.301.0013.3047 Ficha e 

02.07.01.10.302.0013.3020 – Ficha 199.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Prazo de Vigência - Este Contrato vigorará pelo prazo de 12 

(doze) meses, contados da data da sua assinatura, com eficácia legal a partir da publicação do seu 

extrato, sendo este o período de garantia dos produtos pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA OITAVA - Da Rescisão Contratual - O presente Contrato poderá ser 

rescindido: 

I. Por ato unilateral e escrito do MUNICIPIO, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e 

XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 

 

II. Por acordo entre as partes, reduzido a termo; 

 

III. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da 

Lei nº 8.666/93; 

 

§1º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

§2º - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, 

reparação ou restituição pela CONTRATADA, ao MUNICIPIO responderá pelo preço estipulado na 

Cláusula Quinta, devido em face dos produtos efetivamente entregues pela CONTRATADA até a 

data da rescisão. 

 

CLÁUSULA NONA – Das Sanções – Se a CONTRATADA deixar de entregar 

documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto 

contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar sua execução, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e, se for o caso, 

será descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores do MUNICIPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais. 

 

§1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento contratual: 

I. 5% (cinco por cento), calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência, no caso da 

CONTRATADA deixar de fornecer os produtos, ou entregá-los com atraso superior a 2 (dois) dias. 
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II. 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese da CONTRATADA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

descumprimento contratual, quando o MUNICIPIO, em face da menor gravidade do fato e mediante 

motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

 

§2º – O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 

pagamentos devidos pelo MUNICIPIO. Se os valores não forem suficientes, deverá ser recolhida pela 

CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da aplicação da sanção. 

 

§3º - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Vinculação Contratual - Este Contrato está vinculado de 

forma total ao Pregão Presencial nº. 017/2016, do tipo menor preço, que lhe deu causa, exigindo-se 

rigorosa obediência ao Edital e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Publicação - Este Contrato terá eficácia legal a 

partir da publicação do seu extrato no “Minas Gerais”, Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro - As partes elegem o foro da Comarca de 

São João Evangelista, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses 

decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro 

foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente contrato lavrado em 3 

(três) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

 

 São João Evangelista/MG,  data.  

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO EVANGELISTA – MG 

Contratante 

Dr. Pedro de Queiroz Braga 

Prefeito Municipal 

 

Contratado 

Testemunhas:  

 

1ª ________________________________________________ 

Nome:                                              

RG:                                        CPF:        

 

2ª _________________________________________________ 

Nome:  

RG:       


